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ILUSTRISSffiO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE

LlctrAçÃo Do MuNrcÍprc DE uNÉo DAvrrÓRh- ESTADo Do PARANÁ

EDTTAL DE CHAMADA PÚBLICA N." O2I2O2O _ COLETA SELETIVA

COOPERTRAGE - COOPERATIVA DE TRABALHO DOS AGENTES

ECOLÓGICOS, pessoa iurídica de direito privado, devidamente inscrita

no CNPJ/MF sob o n.o I 8.867.389/0001 -32, com sede na Rua Felix

Durdyn, 144 - Baino Cristo Rei, União da VitóriaiPR, CEP 84.605-790,

telefone (42) 3522-3495, neste ato regularmente representada na forma

dos seus constitutivos, por seu prêsidente, Sr. VALDIR ALVES

CORDEIRO, residente e domiciliado em União da Vitória (PR), vem,

respeitosamente e tempestivamente, i nterpor

nos termos do art. 41 , §§ 1.' e 2.c da Lei n.' 8.666/93, na forma a seguir:

PRELIMINARMENTE

Antes de mais nada, cumpre salientar que o prazo para impugnaçâo do

edital é de 5 (cinco) dias, conforme decorre da lei.

O edital publicado pela impugnada seguer respeitâ o prazo previsto para o

ato, estando irregular e passível de anulação e nova publicação.

A lei no 8.666/1 993 estabelece que:
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Art. 41 . A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital,

ao qual se acha estritamente vinculada.

§ 1' Qualquer cidadáo e parte legítima para impugnar edital de licitaÉo por

inegularidade na aplicação desta Lei, devêndo protocolar o pedido até 5 (cinco)

dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação (...)

Sendo assim deve a impugnada respeitar os prazos previstos em lei,

consignando no edital que é de 5 (cinco) dias úteis, antes da daia prevista para

abertura do chamamento público, o prazo para impugnar o edital.

Diante deste desrespeito da lei, requer o cancelamento e/ou correção do

edital.

DO MÉR]TO

Tratia-se de edital público na modalidade Chamada Pública para

processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos potencialmente

reutilizáveis e/ou recicláveis secos.

Desse modo, ao analisar as exigências do ato convocatório, encontramos

as seguintes irregularidades:

1. DA RESPONSABILIDADE DO MUNrcíPlo NA GESTÃO DE RESÍDUOS

De acordo com o edital publicado e/ou seu termo de referência a

impugnada impõe à requerente o cumprimento ao disposto na Lei no

12.30512010, no que se aplicar.

Todavia o cumprimento da lei no Brasil é uma via de mão dupla, cabendo

à impugnada o restÍito atendimento à legislação em vigor.

No edital/termo de referência, a impugnada atribui à requerênte a

responsabilidade na ÍiscalizaÉo do geradol na realização de companhas de

capacitação do gerador e conscientização e de educação ambiental.
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Não pode a impugnada na publicação de edital, confundir gestão

integrada de resÍduos sólidos, com gerenciamento de resíduos sólidos, sendo a

primeira da competência da impugnadal e o segundo da impugnante, estando

este relacionado aos cuidados ambientais com a coleta, transporte,

manipulaçâo, destinação, etc., dos resíduos sólidos recicláveis, enquanto que

aquela é relativa ao plano de gestão de resíduos sólidos a ser aplicado pelo

município, envolvendo todas as questões relativas aos resÍduos sólidos, como a

fiscalização de seus geradores, suas classes, disponibilização, destinação ao

aterro sanitário, etc.

É evidente a responsabilidade da requerida nas obrigações que tenta

impor à requerente, o que evidencia abuso de poder, coação, Íraude e tentativa

de omissão. O ato da requerida é contrário a lei, visto que a lei de politica

nacional de resíduos sólidos dispõe de Íorma contrária a condição constante do

edital. Veja mos:

Arl. í L O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o

seguinte conteúdo mínimo:

(...)

lX - programas e açôes de capacitâção técnica vollados parâ sua implementaçâo

e operacionalização;

X - programas e ações de educação ambientãl que promovam a não geração, a

redução, a reutilização e a reciclagem de resÍduos sólidos;

Xl - programas e açôes para a participação dos grupos interessados, em

especaal das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de

materiais rêutilizáveis ê rêcicláveis Íormadas por pessoas físicas de baixa renda,

se houver;

Art. 28. O gêradoÍ de resíduos sólidos domiciliares tem cêssada sua

responsabilidadê pelos resíduos com â disponibilização adêquada para a colêta

ou, nos c€lsos abrangidos pelo art. 33, mm a devolução.

Sem ter plano de gestão municipal de resíduos sólidos estabelecendo as

diretrizes para essa questão, não há como definir as atribuições em um simples

edital, pois não é norma apropriada para tal fim. Ademais temos que decorre da

I AÍt. Í0, lncumb€ ao DislÍito Fsd€íal € âos MuniclÉios s g6stão Lntegrâda clos Íêsicluos sdi(bs g€íados aos resp€ctilos laíailôrios, soÍn
pr6ju,zo das compêtências d6 conÍols ê tlscallzaÉo dos Órgâos fe(Eíâis ê ssladuaisdo sisnúna. clo sNVs s do suz§a. bem como
da responsabilidad6 do g6íâdor p€lo goíanciâmento 0o r6siduos, co.lsoafilo o ôstabBlêcido n€sta Lêi. (Lgi n' 12.305/201o-PNRS)
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lei o dever do município em capacitar os geradores na seleção dos resíduos e

fiscalizar a disponibilização correta dos mesmos para a coleta, assim como

promoveÍ a educação ambiental nesse sentido e programar a participação da

requerente na gestão municipal, sem inverter as competências devidas a cada

um.

Sendo assim é ilegal a atribuição ao concorrente da responsabilidade de

promover campanhas a respeito da conscientização ambiental na seleção e

disponibilização dos resíduos nos dias de coleta, bem como quanto à promoção

de campanhas educativas ambientais dos munícipes, sendo essa atribuição

exclusiva da impugnada e mera Íaculdade da impugnante.

Como podemos ver é do município o dever de Íiscalizar a disponibilizaçáo

dos resÍduos e de educar ambientalmente seus munícipes e não da prestadora

de serviços.

Não pode a impugnada querer inverter sua responsabilidade, atribuindo

ao setor privado obrigação que náo lhe compete, indusive sem previsão de

pagamento para tal serviço.

Ao que se reÍere à responsabilidade da requerente Írente à Lei

12.30512010, caso haja, ela se dá de forma compartilhada com a impugnada e a

populaçáo, mas nunca exclusiva da requerente, todavia, como já demonstrado,

não é o caso previsto no edital de chamamento, visto que com relação às

exigências feitas pela requerida, nesse caso a responsabilidade é totalmente

exclusiva do poder público, isoladamente.

Com isso resta impugnado o edital publicado, dêvêndo ser cancelado,

pois passível de regularização tais tópicos impugnados, tratando-se também de

contrariedade ao princípio da legalidade, prática de abuso de poder público e

ilegalidade administrativa.

2. DA DIVISÃO EM LOTES

Do edital realizado pela requerida, vêmos que há divisão da coleta ê
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transporte em lotes, todavia no presente caso não é possível dividir os serviços

desta forma, bem como é somente conferido para garantir a competitividade, o

que não se assemelha ao presente caso, visto que é conveniente que a coleta

seja feita por uma só empresa, bem como porque se trata de prestaÉo de

serviços.

De acordo com o que estabelece o Decreto n" 7.89212013, a divisão em

lotes no presente caso não é indicada, senão vejamos:

Art. 8o O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total do item em lotes,

quando técnicâ e economicamenle viável, para possibilitar maior

competitividade, observada a quantidade mínima, o prazo e o local de entrega

ou de prestaÇão dos serviços.

§ 1o No caso de serviços, a divisão considerará a unidade de medida adotada

para aferição dos produtos e resulbdos, e será observada a demanda específica

de cada órgão ou entidade participante do certame.

§ 20 Na situação prevista no § ío, deverá ser evitada a contratação, em um

mesmo órgão ou entidade, de mais de uma empresa paÍa a execuÉo de um

mesmo serviço, em uma mesma localidade, para assegurar a responsabilidade

contratual e o princípio da padronização.

Além do mais há outra falha no certame, visto que a divisão de lotes não

se aplica ao presente caso, já que se trata de entrega de documentos apenas,

mas de entrega de produtos.

Sendo assim, teÍnos que inviável a divisão por lotes no pÍesente caso,

devendo o certame ser cancelado para as corrêções nêcessárias.

3. CRffÉRIO DE DESEMPATE

Não há previsão legal para o critério de sorteio utilizado pela impugnada,

sendo assim o edital deve ser cancelado e corrigido, com a adoção de critério

legal de desempate.

O sorteio como critério de desempale é subjetivo demais, não respeitando

o princípio da êficiência na prestação dos serviços, no presente caso sugerê-se
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o maior tempo de experiência da atividade, como critério justo de eflcaz de

desempate.

Sendo assim, diante dessas considerações, resta impugnado o presente

edital.

4. CUSTOS NÂO COMPUTADOS

O projeto básico apresentado no presente edital não contempla os custos

de forma detalhada.

No demais não há previsão de valores relativos ao pagamento de salários

aos cooperados, pelos serviços da triagem dos materiais recicláveis.

De acordo com o artigo 60, lX, 'f', da Lei 8.666/1993, a viabilização

técnica do projeto deve envolver todos os custos efetivos à sua execução:

(...) lX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com

nÍvel de precisão adequado, para câracterizar a obra ou serviço, ou complexo de

obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicaçôes dos

estudos técnicos preliminares. quê assegurem a viabilidade técnica e o

adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e quê

possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de

execução, devendo conteÍ os seguintes elementos:

(...)

f) orçamênto dêtalhado do custo global da obra, íundamentado em quantitativos

de sêrviÇos ê foÍnecimêntos propriamente avaliados;

Já o parágrafo único do artigo 26 da citada lei, diz que uma das condições

à dispensa de licitação e justificada pelo preço:

(...)ParágraÍo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de

retardamento, previsto neste artigo, sêrá instruÍdo, no que couber, com os

seguintes elementos:

(...)

lll - iustificativa do preço.
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Pelo exposto a impugnada não justificou devidamente os valores globais

dos serviços no edital, pois deixou de prever o custo relativo ao pagamento

pelos sêrviços de seleção, triagem e prensagem dos materiais recicláveis. Por

tal fato deve ser cancelado tal edital a publicado novamente com as devidas

coneções.

5. DACONTRARIEDADE AO PRINCíPIO DA MOTIVAçÃO

Em relação à previsibilidade, despesas de manutenção e estrutura a ser

direcionada ao contrato de prestação de serviços pela requerente, o fato da

impugnada prever no edital que o processo operacional pode ser retardado a

qualquer momento, deixa um total desequilíbrio na relaÇão, inviabiliza

Íinanceiramente os serviços e trás insegurança ao concorrente.

A respeito desse abuso previsto pela requerida no edital, o parágrafo

único, do artigo 8o, da Lei 8.666/'1993, prevê a seguinte medida:

Art.8a A execução das obras e dos serviços deve programar-se, sempre, em

sua totalidade, previstos seus custos atual e final e considerados os prazos de

sua execução.

ParágraÍo único. É proibido o retardamênto imotivado da execução de obra ou

serviço, ou de suas parcelas, se existente previsão orçamentária para sua

execução tobl, salvo insuficiência Íinanceira ou comprôvado motivo de ordem

técnica, justiÍicados em despacho circunstanciado da autoridade a que se refere

o art. 26 dêsta Lei.

Como vemos do dispositivo citado, a prática do ato em que a requerida se

reserva , no edital é arbitrária, bem como é contrário ao princípio da motivação.

Além do mais, em eventual hipótese de retiardamento, há previsão de

prazos que devem ser respeitados, cumpridos e discriminados no edital público

(art. 26 - lei 8.666/93). Bem como há a necessidade da impugnada .lustificar seu

ato (art. 49 - lei 8.666/93), sendo assim não há possibilidade de previsão em

edital de medida que faculte à requerida o retardo do processo a qualquer

momento, devendo o mesmo ser cancelado e publicado novamente de acordo



com a fundamentação legal prevista.

6. DAS EXIGENCIAS E IMPOSIÇÕES

De acordo com o edital previsto para a prestaçáo de serviços, a requerida

se reserya no direito de inverler a gestão administrativa do conconente, o que

permite praticar atos de ingerência sobre a empresa que conseguir obter os

serviços ofertados.

A impugnada estabelece que poderá afastar os colaboradores da

requerente, caso entenda necessário, porém há prática abuso de poder nesta

condiso, caracterizada pelo controle da gestão da empresa e também pela

contrariedade à ordem econômica, hierárquica, à liberdade, independênciâ e

autonomia da concorrente.

Há também a possibilidade de agressão ao sigilo da empresa e de sua

gestão, visto que determina que a impugnante seja obrigada a fornecer qualquer

documento que a requerida entenda ser necessário. Tal caso também demonstra

abuso de poder e arbitrariedade. E obrigação da requerente apresentar os

documentos relativos ao contrato de serviços e os docurnentos que atestem a

viabilidade do seu processo operacional e o§ que a lei determina, sendo assim

há de haver limites para a apresentação de dados, documento e informações, de

forma que náo viole os dirêitos constitucionais e os previstos na legislação, a

respeito do sigilo de dados, documentos e informações de propriedade da

requerente.

Ante tais abusos e ilegalidades previstas no edital, o mêsmo deve ser

cancelado e publicado novamente de forma correta e dentro dos limites da boa-

fé e das normas.

7. DOS DIAS DE COLETA

AimpugnadadispÕeemseueditalapossibilidadedoaumentounilateral

de dias de coleta de maleriais recicláveis, de forma deliberada e sem qualquer

possibilidade de discussão com a requerente a respeito de acréscimo de
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valores.

Todavia a atitude da impugnada é completamente irregular, pois contraria

dispositivo previsto no Código de Posturas, a saber:

Art.30 (...) § 1o Cabe ao Município, através de serviço devidamente dotado de

equipamento e pessoal, próprio ou contratado, a coleta e disposição final de

resíduos solidos doméstico, comercial e hospitalar no perímetro urbano de União

da Vitória, assegurado o recolhimento pelo menos uma vez por semana.

De acordo com a redação do parágraÍo acima citado, para fins de dias a

mais de coleta há que haver previsão legal para tanto, bem como que tenha no

edital a previsão de valores pelos serviços e dos custos a mais do dia de coleta

de materiais recicláveis excedentes ao determinado por lei.

Como se vê, há imprevisão no edital, bem como divergências e inexatidão

acerca dos serviços e custos, sendo assim não há possibilidade de ter

continuidade, sem correçÕes materiais profundas, portanto há que ser cancelado.

8. DO EXCESSO NA CAPACIDADE DA ESTRUTURA E NO FORMATO DA

COLETA

Em seu edital, a impugnada exige que para a prestação se serviços a

parte concorrente deveÍá contar com veículos com capacidade e potência

maiores que o necessário à coleta dos materiais recicláveis.

lnclusive adota regras para modelos de veÍculos que sequer podem

transitar na área central do municÍpio.

Além disso requer que a coleta de materiais seletivos, seja simultânea

com a dos materiais orgânicos.

Essa forma de coleta é inviável, pois causa conflitos de horários entre as

empresas prêstadoras de serviços e confusão aos munÍcipes quanto ao material

e ser disponibilizado e os dias de coleta.
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A coleta deve ser individualizada e com veículos adequados ao peso e

quantidade de material reciclável, devendo a requerida ser coibida de tomar

atitudes desproporcionais em edital de sua lavra.

Diante de tais abusos e absurdos, que ferem os princípios da razão e

proporção, o edital público no 03l2O2O deve ser cancelado e adequado conforme

a lei e as normas técnicas.

PEDIDO

Ante o exposto requer:

1. Se digne receber a presente lmpugnaÉo, de modo a suspendeÍ a

realizaçáo do certame até seu julgamento;

2. Julgar procedenle a presente impugnação e determinar o

cancelamento do edital no 0212Q20 e/ou que haja a retificação do

mesmo, de acordo com os tópicos acima apresentados e em

conformidade com os fatos e fundamento expostos;

3. Caso não entenda pelo cancelamento/adequação do ediEl, pugna-se

pela emissão de parecer, inÍormando quais os fundamentos legais que

embasaram a decisão da impugnada.

Por estes termos,

Pede deferimento.

União da VitóriaiPR, 17 de novembro de 2020.

VALDlR coRD«*,,/'3
Presidente - COOPERTRAGE
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